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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

Processo Administrativo: 31/2019 
Processo Eletrônico: e-2.329/2019 
Tipo de licitação: Menor Preço Global 
Entrega dos envelopes: até às 14:00 horas (Horário de Brasília) do dia 17 de maio de 2019. 
Data e horário de abertura: às 14:10 horas (Horário de Brasília) do dia 17 de maio de 2019. 
Local: Sede administrativa da EMASA – 4ª Avenida, 250, Centro, Balneário Camboriú/SC. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ESTA LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 8.981/2018. 

 

 

 

 

 

 

O Diretor Geral da Empresa Municipal de Água e Saneamento de Balneário Camboriú - EMASA, 

entidade autárquica municipal, inscrita no CNPJ sob nº. 07.854.402/0001-00, torna pública a 

realização de licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do tipo menor preço por global, 

conforme disciplinado neste Edital e seus anexos. O procedimento de licitação obedecerá ao disposto 

na legislação de regência, em especial à Lei nº 10.520, de 17/07/2002; Lei nº 8.666, de 21/06/1993; 

Lei Complementar 123, de 14/12/2006; Decreto nº 8.538/15; Decreto Municipal nº 6.973, de 

09/04/2013; Decreto Municipal nº 8.981, de 20/06/2018, bem como a legislação correlata e demais 

exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

  

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Esta licitação destina-se à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

ELABORAÇÃO DE REVISÃO DO PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA PARA 

CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA DO RIO ITAJAÍ MIRIM, À MONTANTE DA 

BARRAGEM DE CONTENÇÃO DA CUNHA SALINA EXISTENTE NO REFERIDO RIO, 
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ATÉ A ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA DA EMASA EM BALNEÁRIO 

CAMBORIÚ, SC. 

1.2. Os quantitativos e elementos suficientes para a compreensão do objeto da licitação, bem 

como, as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento do 

objeto, encontram-se neste edital e em seus anexos. 

1.3. São partes integrantes deste Edital os anexos:  

a)  Anexo I – Minuta de Contrato  

b)  Anexo II – Modelo de Credenciamento 

c)  Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal 

d)  Anexo IV – Modelo de Carta de Proposta de Preços 

e)  Anexo V – Modelo de Declaração Art. 7º da Constituição Federal 

f)  Anexo VI – Termo de Referência 

g)  Anexo VII - Indicação de Preposto e Titular para Assinatura do Contrato 

h)    Anexo VIII - Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. 

i)    Anexo IX – Declaração de Ausência de Parentesco. 

1.4. O custo máximo admitido pela EMASA para esta contratação é de R$ 31.150,00 (trinta e um 

mil, cento e cinquenta reais), conforme Orçamento Estimativo constante do Termo de 

Referência (Anexo VI). 

 

2. DAS DESPESAS 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária 

do exercício de 2019: funcional programática 35.002.17.512.4007 - Projeto 1.83 – Melhorias 

na Captação de Água Bruta. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação previstos neste Edital. 

3.2. A presente licitação é destinada, exclusivamente, à participação de Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006 e art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, que explorem ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado, e que atendam às condições exigidas neste Edital e seus Anexos. 

3.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para Microempresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 47, da Lei Complementar nº 123/2006 e do 

Decreto Municipal 8.981/18. 

3.4. O objeto social deverá ser compatível com o objeto da licitação. 
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3.5. Não será admitida nesta licitação, a participação de empresas: 

a) em estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial de concurso de credores, de 

dissolução ou liquidação;  

b) que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) estrangeiras que não funcionem no País; 

d) que estejam em mora ou inadimplentes perante a EMASA; 

e) que estejam reunidas em consórcio quaisquer que sejam suas formas de constituição. 

f) que não se enquadrem como Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

g) que tenham proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos da 

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - 

EMASA, e seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, e por afinidade, até o 

segundo grau, de agente político da EMASA. 

3.6. Ao apresentar proposta de preço e documentação de habilitação, o licitante concorda com 

todas as condições editalícias. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No início da sessão, o representante da empresa licitante deverá apresentar os documentos 

necessários para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

4.1.1. Caso a empresa se faça representar pelo seu proprietário, este deverá apresentar 

contrato social original ou cópia autenticada. 

4.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado por 

meio de procuração, ou termo de credenciamento com carimbo e assinatura, podendo 

ser utilizado o modelo do Anexo II (modelo de credenciamento), acompanhado do 

contrato social, original ou cópia autenticada, da empresa representada. 

4.2. Só poderá se credenciar empresa que atenda ao item 3.2 deste edital de licitação. 

4.3. No ato da sessão pública, o representante do licitante deverá identificar-se mediante a 

apresentação, ao Pregoeiro, de documento que comprove sua identidade, possibilitando a 

conferência dos dados com os informados nos documentos de credenciamento. 

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. Na hipótese de tipo de licitação 

por item ou por lote, será admitido que um único credenciado represente mais de um 

licitante, desde que para itens ou lotes distintos. 

4.5. Somente poderá participar da fase de lances verbais e demais atos relativos a este pregão o 

representante legal do licitante devidamente credenciado. 
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4.6. O(s) vencedor(es) desta licitação será(ao) convocado(s) após a homologação para assinar o 

contrato, conforme minuta do Anexo I. 

4.7. Não serão considerados os documentos de credenciamento inseridos nos envelopes de 

Proposta e/ou Habilitação. 

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte licitantes que queiram se valer dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar no 

momento do credenciamento, o seguinte documento: 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 90 

dias da data de abertura dos envelopes, para comprovação do seu enquadramento; 

4.9. Junto ao documento acima descrito a licitante deve apresentar, obrigatoriamente, declaração 

de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do presente Edital, Anexo VIII. 

4.10. Ainda no credenciamento, os licitantes deverão apresentar declaração de que estão 

em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, com a seguridade 

social (INSS e FGTS), bem como de que atendem às exigências do Edital quanto à 

habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, conforme o modelo do 

Anexo III (modelo de Declaração de Regularidade Fiscal). Esta declaração poderá ser 

preenchida no momento de sua apresentação através de formulário distribuído pelo 

Pregoeiro. 

4.11. Os documentos para CREDENCIAMENTO e HABILITAÇÃO poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 

tabelião de notas pela junta comercial ou pela Comissão de Licitação, Pregoeiras(os) ou 

Equipe de apoio de Pregão – mediante apresentação do original ou publicação na imprensa 

oficial. 

4.11.1. Na hipótese de interessado pretender servir-se de autenticação por membro da 

Comissão, deverá oferecer previamente original e cópia.  

4.11.2. A autenticação realizada pela Comissão de Licitação, Pregoeiras(os) ou Equipe de 

apoio de Pregão será realizada até o dia útil anterior ao da licitação. 

4.11.3. Não será admitida a autenticação depois de abertos os envelopes ou no momento da 

abertura. 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

5.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
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5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

5.4. As impugnações deverão ser apresentadas em duas vias originais e protocoladas na sede 

administrativa da EMASA, até às 18:00 horas do dia em que se  encerra o prazo, devendo 

ainda, ser encaminhado  pela   internet   para   o endereço eletrônico 

licitacao@emasa.com.br no sentido de agilizar a resposta. 

 

6. DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. Até o dia e horário fixados para entrega dos envelopes no preâmbulo deste Edital, cada 

licitante deverá protocolar, na sede administrativa da EMASA, simultaneamente, sua 

proposta de preços e documentação de habilitação inseridas em 2 (dois) envelopes distintos, 

devidamente lacrados, indicando em suas partes externas e frontais as seguintes 

informações: 

 

ENVELOPE Nº. 1 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 – EMASA 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 
CNPJ DO LICITANTE 

ENDEREÇO COMPLETO 
 E-MAIL E TELEFONE 

 

ENVELOPE Nº. 2 - “HABILITAÇÃO” 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 – EMASA 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 
CNPJ DO LICITANTE 

ENDEREÇO COMPLETO 
E-MAIL E TELEFONE 

 

6.2. Será aceita a remessa dos envelopes pelos Correios, desde que entregues na EMASA até a 

data e hora estipuladas para a entrega. Neste caso, os envelopes e a declaração da qual 

dispõe o subitem 4.7 deste edital deverão estar dentro de um terceiro envelope, postado 

para o seguinte endereço e identificação: Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Balneário Camboriú, Quarta Avenida, 250, Centro – Balneário Camboriú/SC, CEP – 88330-

104; A/C Pregoeiro – Pregão Presencial Nº. 20/2019. Contudo, a ausência de representante 

devidamente credenciado na sessão de abertura dos envelopes e julgamento, acarretará no 

impedimento do licitante participar da fase de lances e de exercer o direito de recurso. 

6.3. Não poderão participar da licitação e nem serão consideradas licitantes as empresas que 

apresentarem envelopes após a data e horário definidos neste edital. 

6.4. Os envelopes de habilitação dos licitantes ficarão em posse da EMASA até o adimplemento 

das obrigações contratuais. 
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7 DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 1) 

7.1 As propostas deverão ser datilografadas ou digitadas em uma via, preferencialmente em papel 

timbrado do licitante, sem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que afetem sua 

idoneidade, assinadas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal, contendo as 

seguintes informações: 

a) razão social e nº do CNPJ do proponente, a modalidade e o número desta licitação, nome 

do responsável pela proposta, endereço, telefone, fax e e-mail, se houver; 

b) especificação do objeto cotado;  

c)  o valor unitário e total, de acordo com os quantitativos do objeto, em reais (R$), com duas 

casas decimais, incluindo todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes e 

quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto desta 

licitação; 

d) o prazo para execução do objeto não superior ao previsto no Termo de Referência (Anexo 

VI) deste Edital; 

e) prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias após cada etapa de prestação de serviços, 

mediante apresentação de nota fiscal e aprovação da Comissão de Recebimento de Bens, 

Materiais e Serviços da EMASA; 

f)  o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da entrega dos envelopes. 

7.2 Na omissão dos prazos de fornecimento, pagamento e validade da proposta, serão 

considerados os constantes do edital e na divergência entre o preço unitário e total, 

prevalecerá o preço unitário. 

7.3 Preferencialmente, para facilitar o julgamento por parte do pregoeiro, solicita-se aos licitantes 

que apresentem suas propostas nos moldes do Anexo IV (modelo de proposta de preços). 

7.4 As propostas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

7.5 Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preços. 

 

8 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2) 

8.1 Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

a)  Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores (os licitantes que atenderem ao item 

4.1.2 e apresentarem o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado, no momento do credenciamento, estão dispensados de apresentá-lo novamente 

no envelope de habilitação); 

c)  Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e)  Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, referente a débitos relativos 

a tributos federais e à dívida ativa da União; 

f)  Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

g) Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

h) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelos 

distribuidores da sede do juízo da comarca da pessoa jurídica; 

i)  Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas a ser emitida pela Justiça do Trabalho (CNDT); 

k) Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 

emitida pelo próprio licitante conforme modelo Anexo V. 

l) Declaração de Ausência de Parentesco, conforme modelo Anexo IX. 

m) Indicação de Preposto e Titular para Assinatura do Contrato, conforme modelo Anexo VII. 

8.2 Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor na data de 

sessão de abertura dos envelopes e julgamento. 

8.3 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas pela junta comercial ou pelo Pregoeiro 

e Equipe de apoio de Pregão – mediante apresentação do original ou publicação na imprensa 

oficial. 

8.3.1 Na hipótese de interessado pretender servir-se de autenticação por membro da Comissão, 

deverá oferecer previamente original e cópia, não se admitindo a autenticação depois de 

abertos os envelopes ou no momento da abertura.  

8.3.2 Na hipótese de interessado pretender servir-se de autenticação por membro da Comissão, 

deverá oferecer previamente original e cópia.  

8.3.3 A autenticação realizada pela Comissão de Licitação, Pregoeiras(os) ou Equipe de apoio de 

Pregão será realizada até o dia útil anterior ao da licitação. 
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8.3.4 Não será admitida a autenticação depois de abertos os envelopes ou no momento da 

abertura. 

8.3.5 Para esse procedimento a comissão ficará a disposição dos interessados no horário de 

expediente da EMASA, na sede Administrativa da Autarquia. 

8.4 É dispensada a apresentação dos documentos de habilitação previstos nas letras “a” a “j” do 

subitem 8.1 mediante a apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 

EMASA, desde que os referidos documentos estejam expressamente citados no CRC e dentro 

do prazo de validade, caso contrário, estes deverão ser apresentados conforme subitens 8.1 e 

8.2. 

8.5 Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, 

considerar-se-á 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão.  

8.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos neste edital. 

8.7 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e 

endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço 

diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

8.8 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

8.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.8.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 

facultado à EMASA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.9 O Pregoeiro verificará, ainda, sob pena de inabilitação: 

8.9.1 A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência 

(http://www.portaltransparencia.gov.br), além da habitual pesquisa já realizada no módulo 

SICAF do sistema SIASG (consulta pelo CNPJ), em atenção ao art. 97, caput e parágrafo 

único, da Lei n.º 8.666/1993. 
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8.9.2 A composição societária das empresas a serem contratadas no sistema SICAF, a fim de se 

certificarem se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante - EMASA, 

abstendo-se de celebrar contrato nessas condições, em atenção ao art. 9º, inciso III, da Lei nº 

8.666/1993. 

8.9.3 O CNIA (cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa) – 

Cadastro Nacional Conselho Nacional de Justiça, acesso pelo site 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), consulta pelo CNPJ. 

8.9.4 Lista de declarados irregulares, inidôneos e inabilitados pelo Tribunal de Contas da União 

disponível no site (http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/). 

8.9.5 Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante 

em qualquer das consultas anteriores, o mesmo será inabilitado. 

8.10 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

8.11 Documentos legais, comerciais, ou financeiros apresentados por quaisquer licitantes, se 

originários de países estrangeiros, deverão estar autenticados por consulado brasileiro no país 

de origem e quando escritos em idioma estrangeiro, traduzidos para língua portuguesa por 

tradutor juramentado 

 

9 DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

ESTA LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 8.981/2018. 

9.1 A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes será pública, realizada em 

conformidade com este Edital e seus anexos, no local e horário já determinados, e será dirigida 

por um Pregoeiro designado para este fim, a quem caberão o julgamento das propostas de 

preços e da habilitação, a classificação final, a adjudicação e o exame preliminar dos recursos. 

9.2 Após o credenciamento dos licitantes, o Pregoeiro abrirá os envelopes de proposta de preços e 

classificará o licitante com a proposta de menor preço, bem como aqueles com preços de até 

10% (dez por cento) superiores àquele de menor preço para fazer lances verbais e sucessivos, 

até a proclamação do vencedor. 

9.2.1 Nesta etapa serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências estabelecidas 

neste edital, porém sem verificação da aceitabilidade do preço. 

9.3 Caso não sejam verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preço nas condições definidas no 

subitem 9.2, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), 

qualquer que seja o seu valor, para a apresentação de lances. 

http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/
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9.3.1 Os preços unitários máximos admitidos são os valores estimados pela EMASA, no 

orçamento em anexo ao processo licitatório. 

9.4 Na sequência, terá início a etapa de apresentação de lances verbais, os quais deverão ser 

formulados de forma sucessiva, iniciando-se por aquele que tiver sido classificado com a maior 

proposta escrita. Os lances serão realizados de acordo com os quantitativos informados no 

objeto. 

9.4.1 Caso duas ou mais propostas estejam com preços iguais, a ordem para a etapa de lances 

verbais será definido por sorteio. 

9.4.2 Os lances deverão ter valores distintos e decrescentes em relação ao menor lance 

anteriormente apresentado. 

9.4.3 Aquele que renunciar a apresentação de lance na forma do subitem 9.4.2 ficará impedido de 

participar das próximas rodadas de lances verbais. 

9.4.4 Encerrados os lances verbais pelo desinteresse dos licitantes, as ofertas serão ordenadas pelo 

critério de menor preço.  

9.4.5 Não poderá haver desistência dos lances verbais ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 

às penalidades constantes deste Edital. 

9.5  Imediatamente após a etapa de lances, havendo a participação de microempresa ou empresa 

de pequeno porte com entrega do documento previsto no subitem 4.8 e sediadas no município 

de Balneário Camboriú, o Pregoeiro verificará a ocorrência de eventual empate ficto, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.5.1 Considera-se empate ficto a situação em que a proposta apresentada pela microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada em Balneário Camboriú seja igual ou até 10% (dez por 

cento) superior à proposta mais bem classificada da microempresa ou empresa de pequeno 

porte sediada fora dos limites do município. 

9.5.2 As entidades preferenciais sediadas no município de Balneário Camboriú gozam de prioridade 

de contratação nos termos da Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal nº 8.538/15 e 

Decreto Municipal nº 8.981/18. 

9.6 No caso de empate nos termos do subitem 9.5.1, será oportunizado à microempresa ou 

empresa de pequeno porte mais bem classificada apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão, sendo que, exercida a oportunidade a que se 

refere este subitem, sua proposta será classificada em 1º lugar. 

9.6.1 Verificando-se valores iguais nas propostas de microempresas e empresas de pequeno que 

estejam enquadradas na situação prevista no subitem 9.5.1, a primeira a apresentar oferta será 

decidida por sorteio a ser realizado pelo Pregoeiro. 
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9.6.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte recuse o benefício previsto no subitem 9.6 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 

9.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.6.3 Não verificada a hipótese prevista no subitem 9.5, de não haver microempresa ou empresa de 

pequeno porte sediadas no município de Balneário Camboriú cuja proposta esteja no limite de 

10%, a prioridade será dada para as entidades preferenciais regionais, assim entendidas como 

aquelas sediadas no Estado de Santa Catarina, conforme parágrafo único, do art. 20 do 

Decreto 8.981/18; ou caso não exercido o direito previsto no subitem 9.6, será classificada em 

1º lugar a proposta originalmente vencedora do certame. 

9.7  Findos os lances verbais e ordenados os licitantes pelo critério do menor preço, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade do valor apresentado, decidindo motivadamente a respeito. 

9.7.1 Nesta etapa, é facultado ao Pregoeiro negociar o preço ofertado diretamente com o 

representante, visando a sua redução para compatibilização com o orçamento da EMASA. 

9.8  Havendo aceitação do menor preço, será efetuada a abertura do envelope de habilitação dos 

licitantes classificados nesta condição para verificação da documentação apresentada e sua 

conformidade com as exigências do edital. 

9.9  Serão inabilitados os licitantes cuja documentação não atender às exigências deste edital. 

9.10 Caso não seja aceita a proposta vencedora ou se o licitante não atender as exigências do edital, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda a todas as exigências, sem prejuízo do disposto no subitem 9.7.1. 

9.11  Ultrapassada a fase de habilitação, será(ão) declarados(s) o(s) vencedor(es) do certame. 

9.11.1 No caso de necessidade de apresentação de planilha de composição dos preços, o Pregoeiro 

poderá fixar o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que o vencedor apresente o documento 

devidamente ajustado ao lance vencedor. 

9.12  Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos e classificação 

final, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para adjudicação do objeto ao(s) 

vencedor(es) e homologação pela autoridade competente. 

9.13  Poderá o Pregoeiro, caso julgue conveniente, suspender os trabalhos durante a sessão de 

abertura dos envelopes e julgamento, devendo neste caso, informar a data e o horário de 

reabertura. 

9.14  No caso do adjudicatário decair do direito de executar o objeto licitado, a EMASA poderá 

revogar esta licitação, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para contratar, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.15  Da sessão de abertura dos envelopes e julgamento lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual 

serão registradas as ocorrências. A ata deverá ser assinada pelo Pregoeiro e pelos 

representantes dos licitantes presentes. 
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9.16  Os envelopes de habilitação dos licitantes cujas propostas foram classificadas ficarão de posse 

do Pregoeiro até o adimplemento das obrigações contratuais, quando serão inutilizados. 

 

10 DOS RECURSOS 

10.1 Após declarado o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá, sob pena de preclusão, 

manifestar imediata, formal e motivadamente sua intenção de recorrer, quando será aberto o 

prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando desde logo, os demais 

licitantes intimados para prestar as contrarrazões em igual prazo, que começara a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.1.1 A intenção de recurso meramente protelatória, sem plausibilidade, poderá ser rechaçada pelo 

Pregoeiro, motivando as razões na própria Ata. 

10.1.2 Os recursos interpostos contra decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

10.2 As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Diretor Geral da Empresa 

Municipal de Água e Saneamento de Balneário Camboriú, protocolado pelo interessado na 

sede administrativa da EMASA. 

10.3 Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 

devidamente informado para a autoridade superior para deliberação. 

 

11 DAS SANÇÕES  

11.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta e será 

suspenso do cadastro de fornecedores da EMASA pelo prazo de até 2 (dois) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

11.1.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1 Multa de 0,2 % (zero vírgula dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

11.2.2 Impedimento de licitar e de contratar com a EMASA e descredenciamento, pelo prazo 

de até cinco anos; 
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11.2.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

11.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

11.3.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

11.3.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.3.3 fraudar na execução do contrato; 

11.3.4 comportar-se de modo inidôneo; 

11.3.5 cometer fraude fiscal; 

11.3.6 não mantiver a proposta. 

11.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.4.2 Multa de mora de 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, sobre o valor do item do 

contrato em atraso, a qual será descontada dos valores eventualmente devidos pela EMASA, 

ou ainda, quando for o caso, cobrados administrativamente ou judicialmente; 

11.4.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

11.4.3.1 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.4.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

EMASA, pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos; 

11.4.5 Publicação da decisão na imprensa oficial, intimação pessoal do contratado e 

informação para o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e para o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

11.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

11.5.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.5.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EMASA em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades, depois de publicada a decisão na imprensa oficial e feita a intimação pessoal 

do Contratado, serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e para 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 

 

12 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1 Decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido ao 

Diretor Geral da EMASA, para que se proceda à devida homologação e conseqüente 

adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

12.2 Fica ressalvada a possibilidade de adjudicação direta pelo(a) Pregoeiro(a) quando inexistir 

interposição de recurso, nos termos do inciso IV do art. 3º da Lei n. 10.520/2002. 

 

13 DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E DO CONTRATO 

13.1 Após a homologação deste procedimento, o(s) vencedor(es) do Certame poderá(ão) será(ao) 

convocado(s) para assinar o contrato.  

13.2 Na hipótese da efetivação da contratação, o licitante vencedor será convocado, para no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, cumprir as exigências pertinentes à assinatura do contrato. 

13.3 Antes da assinatura o vencedor poderá também ser convocado para participar de reunião de 

inicial com o fiscal do contrato. 

13.4 O prazo de convocação acima estabelecido poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da EMASA. 

13.5 A convocação será feita via digital e será enviada para o email disponibilizado na 

proposta de preços e será enviada dentro do prazo de validade da proposta. 

13.6 A verificação de recebimento do email cabe ao exclusivamente ao licitante vencedor. 

13.7 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo fixado neste item 

caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-se a mesma 

às penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 
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13.8 Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, o processo retornará ao(à) pregoeiro(a) e, que 

convocará os licitantes remanescentes e procederá ao exame das demais propostas, bem 

como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma 

proposta atenda integralmente ao Edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado 

para assinar o contrato.  

13.9 Para fins de assinatura de contrato, o licitante vencedor deverá apresentar documento que 

indique a composição societária da empresa vencedora, de sorte a comprovar a legitimidade 

de representação e, na hipótese de não ser sócio administrador da empresa, procuração que 

demonstre tratar-se de pessoa detentora de poderes para representá-la, bem como cópia 

autenticada de sua cédula de identidade. 

13.10 O vencedor da licitação, após convocação, terá um prazo de cinco dias úteis para assinar o 

contrato. 

13.11 O contratado será obrigado a substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os bens e 

serviços que não estiverem em conformidade com as especificações constantes do objeto 

contratual ou, ainda, que estiverem com defeitos ou imperfeições. 

13.9.1 Na hipótese do contratado não efetivar a substituição dos serviços e bens, este fato poderá 

ensejar a declaração de inidoneidade do licitante para participar de licitações, conforme 

subitem 11.4.6. 

13.12 Os materiais deverão ser entregues conforme condições previstas no Termo de Referência 

(Anexo VI).  

13.13 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que, a critério da EMASA, se façam necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor contratado. 

 

14 DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, mediante 

apresentação da nota fiscal, aprovação dos projetos pela Fiscalização e Recebimento 

Definitivo pela Comissão de Recebimento de Bens, Materiais e Serviços da EMASA.  

14.2 A NF só poderá ser emitida após aprovação da medição e liberação da autorização para 

emissão da NF pelo fiscalizador do contrato da EMASA. 

14.3 Todos os pagamentos serão realizados exclusivamente por depósito bancário. 

14.4 É CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA A EFETUAÇÃO DO PAGAMENTO, A 

COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO CONTRATADO, DA REGULARIDADE COM O INSS E 

FGTS. 

14.5 AS NOTAS FISCAIS DEVERÃO INDICAR O Nº DE SUA AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO E, QUANDO FOR O CASO, O NÚMERO DO CONTRATO. 
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14.6 O NÃO CUMPRIMENTO DOS ITENS 14.4 E 14.5 CULMINAM NA DEVOLUÇÃO DA NOTA 

FISCAL. 

14.7 Se o contratante não efetuar o pagamento no prazo previsto e tendo o contratado, à época, 

adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive o disposto no subitem 14.2, os 

valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o 

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações 

tributárias, conforme estabelecido no artigo 117 da Constituição Estadual. 

14.8 As notas fiscais eletrônicas devem ser enviadas EXCLUSIVAMENTE para os seguintes 

emails: nf@emasa.com.br e/ou patrícia.f@emasa.com.br 

14.8.1 A EMASA não se responsabiliza pelas notas enviadas a outros emails que não os 

indicados acima. 

 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato de sessão pública. 

15.2 É facultado ao Pregoeiro autorizar que os licitantes façam ligações telefônicas durante o 

certame, bem como o tempo de duração das mesmas. 

15.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de 

sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

15.4 À EMASA reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 

ou anulá-la por ilegalidade. 

15.5 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site www.emasa.com.br. 

15.6 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação poderão ser solicitados através do e-mail 

licitacao@emasa.com.br, ou mediante correspondência protocolada ou remetida para o fax nº 

(47) 3261-0010, dirigida ao Pregoeiro(a) da EMASA. 

15.7 A EMASA poderá emitir nota de esclarecimento para sanar eventuais dúvidas sobre este 

edital, a qual será publicada no site www.emasa.com.br junto ao edital. 

15.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

15.9 No início da sessão o(a) Pregoeiro(a) poderá deliberar a respeito do uso de aparelhos 

celulares, smartfones, notebooks, computadores e afins, durante a sessão. 

mailto:nf@emasa.com.br
mailto:patrícia.f@emasa.com.br
http://www.emasa.com.br/
mailto:licitacao@emasa.com.br
http://www.emasa.com.br/
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15.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

EMASA. 

 

Balneário Camboriú, 30 de abril de 2019. 

 

 

 

 

Douglas Costa Beber Rocha 

Diretor Geral
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ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 

TERMO Nº XX/2019 

 
 
Aos ____ (________) dias do mês de __________ do ano 2019, a EMPRESA MUNICIPAL DE 
ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - EMASA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede a Quarta Avenida, centro, na cidade de Balneário Camboriú/SC, inscrita no CNPJ 
sob n° 07.854.402/0001-00, doravante denominada "CONTRATANTE", representada neste ato, pelo 
Diretor Geral Sr. Douglas Costa Beber Rocha, inscrito no CPF sob nº. 985.177.830-34, residente e 
domiciliado na Rua Alvim Bauer, nº 280, Ap. 202, Centro, na cidade de Balneário Camboriú/SC, e de 
outro lado a empresa ___________, estabelecida a __________, na cidade de __________, inscrita 
no CPNJ sob nº _________, doravante denominada "CONTRATADA", representada neste ato, pelo 
proprietário Sr. _________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e domiciliado 
_________, na cidade de _________, inscrito no CPF sob nº _________ e Cédula de Identidade 
nº______________, celebraram este termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL nº 20/2019, sujeitando-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA à Lei n° 
8.666 de 21/06/93 e demais alterações, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. Constitui objeto deste, por parte da contratada, a elaboração de revisão do projeto básico de 

engenharia para Captação e Adução de Água Bruta do rio Itajaí Mirim, à montante da Barragem 
de Contenção da Cunha Salina existente no referido rio, até a ETA - Estação de Tratamento de 
Água da EMASA em Balneário Camboriú, SC. 

2. Especificação do Objeto: 
Inclui neste objeto a responsabilidade técnica de: 

o Estudos e projeto de equipamentos de proteção e efeitos dos transientes hidráulicos (projeto 
de vasos de pressão, Chaminés de Equilíbrio e outras instalações pertinentes. Deverão ser 
estudadas e apresentadas no mínimo simulações em 3 tipos de tubulações de adução ( aço, 
ferro fundido e PEAD ), bem como a recomendação técnica/econômica da mais adequada 
em situações operacionais normais ou críticas; 

o Revisão, análise e recomendação de solução para o 1º. e 2º. Recalques de água bruta, com 
novas disposições dos grupos de bombeamento em função deste novo projeto; 

o Execução do projeto básico da Caixa de Areia a ser edificada entre o 1º e o 2º. Recalque de 
Água Bruta. 

 
2.1 PREMISSAS BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PROJETO  
A EMASA fornecerá o Projeto Básico completo. 
Este Projeto Básico será revisado de acordo com as Normas e Legislação Técnica Brasileira. 
Deverão constar como elementos mínimos da Revisão, os seguintes itens: 

o Definição juntamente com EMASA, da concepção da revisão do projeto; 
o Identificação das unidades operacionais projetadas, bem como as definições exigidas pela 

EMASA; 
o Análise dos elementos disponíveis, com vistas a sua complementação e atualização; 
o Juntamente com a EMASA, apresentar para definir a escolha da solução que melhor atenda 

aos critérios técnicos, econômicos, administrativos e operacionais; 
o Detalhamento da Concepção escolhida, contendo todos os itens necessários para o 

entendimento e encaminhamento dos projetos executivos necessários à execução da Obra; 
o Memorial Descritivo e Dimensionamento da Concepção Escolhida; 
o Especificações Técnicas que deverão conter todos os serviços correspondentes à Revisão do 

Projeto Básico, indicando as técnicas de execução e materiais a serem utilizados. 
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o Planilha de Quantitativos e Especificações referentes aos Equipamentos de Controle aos 
transientes hidráulicos da concepção escolhida; 

 
2.2 PREMISSAS BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE TRANSIENTES 
HIDRÁULICOS 
As premissas básicas devem nortear e definir critérios para elaboração de Estudo de Transientes 
Hidráulicos nas tubulações de recalque.  
No estudo devem ser consideradas e avaliadas as seguintes situações de operação que possibilitam 
os efeitos transitórios, eventuais riscos de rompimento da tubulação e/ou situações que coloquem o 
sistema projetado em risco: 

o Partida e parada de conjuntos moto-bomba; 
o Fechamento de válvulas ou registros; 
o Operação de válvulas de controle; e/ou qualquer evento na linha que cause variação na 

velocidade do escoamento. 
o Que a tubulação deve ser dividida em segmentos distantes no máximo 300 m, além da 

inclusão natural de todos os pontos notáveis do traçado. Considerar as características de 
cada material, em cada segmento.  

o Não adotar valores médios nos cálculos. Sempre que possível deverão ser adotados valores 
fornecidos pelo fabricante dos equipamentos. 

 
A definição do material da linha deve levar em consideração os valores de pressões máximas e 
mínimas, com indicação da classe de pressão e outras características relevantes para atender às 
condições na ocorrência de transientes. 
 
O Estudo de Transientes faz parte do projeto básico de engenharia e deve ser apresentado conforme 
orientações a seguir: 
 

2.2.1 Memorial Descritivo 
O memorial deve conter todas as condições de contorno consideradas na simulação e 
solicitadas pelo software utilizado.  
Informações como material da(s) tubulação(ões), diâmetro nominal e interno, cota das 
tubulações e dispositivos, altura de entrada e saída das tubulações, celeridade de cada 
trecho, especificações das bombas (rotação, inércia, curva da bomba, entre outros), diâmetro 
dos orifícios das ventosas, especificações de RHOs, TAUs, tempo de fechamento de válvulas 
à jusante (gravidade), entre outras, devem ser apresentadas. 
As análises e considerações do projetista devem ser descritas de forma ampla e irrestrita, 
não sendo permitida a utilização de soluções que impliquem em coeficientes ou informações 
que não possam ser divulgadas pelo projetista. 
Os resultados devem ser apresentados em forma de tabelas e gráficos juntamente com texto 
justificando os dispositivos adotados.  
Ficará a critério do projetista ou do analista da EMASA a apresentação e/ou solicitação de 
estudos específicos de pontos notáveis, tais como pontos ou trechos críticos que apresentem 
pressões máximas elevadas, pressões mínimas próximas ao vácuo (da ordem de -10 mca), 
válvula de retenção, válvula de controle, ventosa, entre outros, com utilização de gráficos 
e/ou tabelas específicos. 

 
2.2.2 Localização dos dispositivos de proteção 
Todos os dispositivos de proteção projetados e/ou revisados devem ser localizados na linha, 
mostrando a cota e localização em planta. A localização dos dispositivos deve estar 
compatibilizada nas peças gráficas do projeto hidráulico da linha. 
 
2.2.3 Perfil da linha e envoltórias de pressão 
Junto com o memorial descritivo deve ser apresentado o perfil reduzido da linha nos 
diferentes cenários contendo as seguintes informações: 
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o Perfil da Linha; 
o Linha Piezométrica no regime permanente; 
o Envoltória das pressões máximas e mínimas durante o transiente sem dispositivos de 

proteção; 
o Envoltória das pressões máximas e mínimas durante o transiente com dispositivos de 

proteção. 
 
O perfil reduzido deve ser apresentado em folha A4 ou A3, e estar em escala adequada. O 
eixo das ordenadas (y) deve conter os valores das cotas (elevação) em m e o eixo das 
abscissas (x) deve conter a extensão da linha em m. Deve também apresentar um gráfico 
contendo as envoltórias de pressão em formato A4 ou A3, em escala adequada, sendo que 
no eixo das ordenadas (y) deve conter os valores das pressões em mca e no eixo das 
abscissas (x) conter a extensão da linha em m. 
 
2.2.4 Peças Gráficas 
O detalhamento da solução escolhida deve ser desenvolvido apresentando todos os 
elementos necessários à posterior execução dos projetos estruturais, tais como planta baixa, 
cortes, perfil, detalhes, entre outros. 
 
2.2.5 Especificações Técnicas 
A solução escolhida deve conter todas as Especificações Técnicas dos equipamentos e 
peças necessários à posterior execução da obra. 
 
2.2.6 Plano de operação da linha 
O Plano de operação da linha deve conter todas as definições de operação dos 
equipamentos e/ou das peças especiais que possam provocar efeitos transitórios na linha, 
bem como para os equipamentos projetados para reduzir este efeito. 

 
2.3 APRESENTAÇÃO DO PROJETO 
Na elaboração dos projetos deverão ser previstos todos os serviços necessários à perfeita execução 
da obra, formadas por peças gráficas, detalhamentos, especificações técnicas e planilhas de cálculo. 
Em toda a documentação apresentada, escrita ou desenhada, não poderão constar marcas de 
materiais e produtos a serem utilizados, mas sim as descrições, especificações e métodos 
construtivos correspondentes.  
Caso for necessária a citação de marcas, deverá ficar claro que se trata de referência, possibilitando-
se a adoção de material equivalente ou similar, de qualidade igual ou superior à da marca ou modelo 
referido. Casos especiais deverão ser apresentados justificados pelo responsável técnico para 
análise da FISCALIZAÇÃO. 
As pranchas deverão conter todos os elementos gráficos necessários para a perfeita interpretação e 
especificação do projeto, agrupados em jogos separados e independentes, numerados 
sequencialmente e total.  
As especificações deverão indicar as técnicas de execução, os materiais a serem utilizados e os 
padrões de desempenho.  
Os memoriais descritivos dos projetos deverão indicar os materiais e padrões de acabamento a 
serem empregados.  
 
O Projeto deverá ser apresentado da seguinte forma: 

o Texto em MS WORD; 
o Planilhas em MS EXCEL; 
o Plantas de desenho graficadas em meio eletrônico com o emprego do programa AUTOCAD 

versão até 2010, com desenvolvimento das pranchas com recursos do “paperspace”. 
 
Os trabalhos deverão ser entregues em PEN DRIVE contendo todos os arquivos referentes ao objeto; 
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2.4 PADRONIZAÇÃO DA ENTREGA DE PROJETOS CAD 
Deverá ser utilizada padronização da entrega dos projetos, uniformizando-se nomenclaturas dos 
projetos, dos arquivos, das camadas, penas, modo de apresentação, etc., a fim de facilitar o 
entendimento entre os agentes das diversas disciplinas (contratante contratada, e autores dos 
projetos).  
A padronização dos projetos deverá ser combinada com a FISCALIZAÇÃO da EMASA antes do início 
da elaboração dos projetos. 
 
2.5 ABRANGÊNCIA E DEPENDÊNCIAS 
Os serviços serão executados com o emprego de mão-de-obra e equipamentos necessários à sua 
completa execução, com fornecimento de todos os materiais necessários e especificados no Termo 
de Referência anexo ao edital. 
 
2.6 USO DOS TRABALHOS 
A EMASA passa a ter a propriedade, pela cessão dos direitos autorais, de todos os trabalhos 
entregues e aprovados, não podendo ser utilizados sob qualquer forma, no todo ou em parte, sem 
sua expressa autorização, sobre os quais não recairá nenhum ônus adicional. 
 
2.7 VALOR DE REFERÊNCIA 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT PREÇO UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

1 

ELABORAÇÃO DE REVISÃO DO 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
PARA CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE 
ÁGUA BRUTA DO RIO ITAJAÍ MIRIM, À 
MONTANTE DA BARRAGEM DE 
CONTENÇÃO DA CUNHA SALINA 
EXISTENTE NO REFERIDO RIO, ATÉ A 
ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA DA EMASA EM BALNEÁRIO 
CAMBORIÚ, SC – CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Global 01  R$ 31.150,00  R$ 31.150,00 

 
 
3. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 

Presencial nº. 20/2019, com seus anexos, a proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do Processo Administrativo nº. 31/2019. 

4. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 
funcional programática 35.002.17.512.4007 - Projeto 1.83 – Melhorias na Captação de Água 
Bruta. 

5. O local de entrega do objeto contratado será na ETA - Estação de Tratamento de Água, 
localizada na Avenida Marginal Leste, 3350, km 132, Bairro dos Estados, Balneário Camboriú/SC, 
aos cuidados do Diretor Técnico. 
A responsabilidade pela entrega dos materiais será da empresa fornecedora, a qual avisará, com 
antecedência, à Comissão de Recebimentos de Materiais e Serviços a data e hora da entrega. 

6. Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução de continuidade durante todo o 
prazo da sua vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira 
responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos 
trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo 
controle. 

7. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e 
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seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 
1. O prazo de entrega para os materiais objeto deste Contrato é de 45 (quarenta e cinco) dias 

contados da data de emissão da Autorização de Fornecimento. 
2. A vigência contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de assinatura do contrato. 

–ou - A vigência contratual iniciará com a assinatura do contrato e sua vigência se encerra com a 
finalização do prazo de execução (no caso de serviços contínuos). 

3. Admite-se a sua prorrogação nos termos do art. 57, da Lei federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
1. Pela execução total do objeto deste Contrato, uma vez obedecidas às formalidades legais e 

contratuais, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$ ______ 
(________), conforme preços unitários discriminados a seguir: 

2. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como 
também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, 
impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a 
aplicação do IPCA (IBGE). 
3.1. O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela contratada no prazo máximo 

de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o 
art. 211 da Lei 10.406/02. 

4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, 
as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até 
o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 
por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

5. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço 
que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
1. Em consonância com o art. 5º combinado com a alínea “a” do inc. XIV do art. 40 da Lei federal nº 

8.666/93, os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou 
crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de 
verificação do adimplemento de cada parcela. 

2. As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 
3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 

regularização por parte da contratada. 
4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

5. O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na 
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente. 

6. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos 
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços. 

7. Fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 
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8. O pagamento poderá ser suspendido pela CONTRATANTE por inadimplemento de qualquer 
cláusula deste contrato. 

9. Quando houver necessidade, no pagamento será efetuada a suspensão na fonte dos tributos 
devidos na forma da legislação, em especial o INSS e ISS. 

10. O pagamento somente será realizado mediante comprovação pela CONTRATADA de sua 
regularidade fiscal com o INSS e o FGTS, não se admitindo quaisquer acréscimos por eventuais 
atrasos decorrentes da não comprovação desta situação. 

11. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária por meio de 
qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isso ficar explícito o nome do 
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

12. Qualquer erro ou omissão que venha a constar da documentação fiscal ou da fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento 
até que o problema seja definitivamente resolvido. 

13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a 
partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios 
adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 117 da 
Constituição Estadual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
1. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 

máximo, 10 (dez) dias da assinatura. 
2. Realizar o pagamento pela execução do contrato. 
3. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 

oficial no prazo legal. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se 
consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
1. Assumir a Responsabilidade Técnica pela elaboração e exatidão dos projetos específicos. 
2. Providenciar para que os projetos sejam elaborados por profissionais legalmente 

habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), que deverão 
emitir a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

3. Assumir todas as taxas e custas administrativas relacionadas aos projetos, bem como as 
despesas de cópias e impressão dos projetos. 

4. Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 
perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergência, bem como para zelar 
pela prestação contínua e ininterrupta dos serviços, bem como, dentre os que permaneçam no 
local do trabalho, um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

5. Dar fiel execução ao objeto do Contrato, bem como, providenciar às suas expensas e a contento 
da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias. 

6. Arcar com todas as despesas de seguros para cobrir equipamentos, materiais e serviços gerais 
aplicados direta ou indiretamente na execução do objeto, transportes de máquinas e 
equipamentos, bem como de pessoal dentro ou fora do município, ensaios, testes e demais 
provas exigidas por normas oficiais, impostos e taxas que possam influir direta ou indiretamente 
nos custos da execução do contrato, não havendo qualquer outro valor a ser exigido da 
CONTRATANTE. 

7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez 
que os seus empregados não manterão qualquer vínculo empregatício para com a 
CONTRATANTE. 
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8. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido 
em dependência da CONTRATANTE. 

9. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, mesmo que verbalmente, os 
comprovantes de pagamentos dos empregados, guia do recolhimento dos encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais. 

10. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos, que incidam ou venham a incidir sobre a execução do contrato. 

11. Assumir responsabilidade pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
negligência, imprudência ou imperícia técnica sua ou de seus empregados, ou, ainda, dos 
subcontratados, mesmo em áreas da CONTRATANTE que não constem do objeto do contrato. 

12. Fazer uso preferencial de agregados reciclados ou de produtos que os contenham de acordo com 
parâmetros estabelecidos no Decreto Municipal nº 5125/2008 e na Lei Municipal nº 2508/2005. 

13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de suspensão de 
pagamento. 

14. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do objeto. 

15. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas à execução do 
objeto. 

16. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato. 

17. Substituir profissionais em razão de desempenho técnico insatisfatório ou comportamento 
inadequado, em comum acordo com a EMASA. 

18. Não transferir a outrem, no todo, os serviços contratados.  
19. Fornecer Garantia Técnica do objeto, nos termos que seguem: 

19.1. A garantia do objeto, no prazo mínimo estipulado no Edital, consiste na prestação, 
pela Contratada, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078/90 e suas posteriores 
alterações – Código de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos à 
Contratada no Edital e seus Anexos. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
1. Está vedada a subcontratação de qualquer parcela do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO/DA FORMA DE FORNECIMENTO  
1. Empreitada por preço (   ) global (   ) unitário. 
 
CLÁUSULA NOVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 

esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não 
eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, sendo 
certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer 
manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito pela 
Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

3. Para recebimento da totalidade dos serviços o Projeto deverá respeitar rigorosamente o Termo 
de Referência anexo ao Edital e ter aprovação da Fiscalização da EMASA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 
1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
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retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta e será suspenso do cadastro 
de fornecedores da EMASA pelo prazo de até 2 (dois) anos ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das 
demais cominações legais. 
1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de 0,2 % (zero vírgula dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com a EMASA e descredenciamento, pelo prazo de até 

cinco anos; 
c) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

3.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a CONTRATADA que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não mantiver a proposta. 
4.  A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE; 
b) Multa de mora de 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, sobre o valor do item do contrato 

em atraso, a qual será descontada dos valores eventualmente devidos pela EMASA, ou 
ainda, quando for o caso, cobrados administrativamente ou judicialmente; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

d) c.1) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
EMASA, pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos; 

f) Publicação da decisão na imprensa oficial, intimação pessoal do contratado e informação 
para o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e para o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

5.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EMASA em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
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6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, publicada a decisão na imprensa 
oficial, intimação pessoal do Contratado e informação para o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP e para o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, a qualquer 
tempo, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos e forma 
previstos nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.   
2. No caso deste Contrato vir a ser rescindido por dolo ou culpa da CONTRATADA e se a rescisão 
provocar dano à CONTRATANTE será promovida a responsabilidade da CONTRATADA, visando ao 
ressarcimento dos danos.  
3. Fica facultado à CONTRATANTE, em qualquer hipótese, aplicar as sanções previstas no artigo 
87 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado à CONTRATADA a prévia defesa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do 

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, demais regulamentos e normas que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de suas transcrições. 
2. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
1. Fica eleito o foro da cidade de Balneário Camboriú, com prevalência sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais pertinentes à execução do presente 
Contrato. 
E assim, por estarem de acordo, após terem lido e aceitado todos os termos e condições aqui 
previstos, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, para que surta efeito jurídico.  
 
Balneário Camboriú, XX de XX de 2019. 
 

xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
Diretor Geral  Diretor de Administração e Finanças  

EMASA EMASA 
 

CONTRATADA 
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ANEXO II 

MODELO – CREDENCIAMENTO* 

 

* A SER APRESENTADO FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

 

Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa 

__________________________________ para participar da licitação acima referenciada, neste 

evento, representada por (nome/identidade/CPF) 

_______________________________________________________ ou procuração anexa, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de 

interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 

Local e Data 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 

 

OBS.: Documentos a serem apresentados: 

(1) em caso de firma individual, o registro comercial; 

(2) nos demais casos, o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor); 

(3) em se tratando de pessoa física, a apresentação da cédula de identidade; 
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ANEXO III 

MODELO – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL* 

 

* A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

 

___________________________________________(nome da empresa), com sede na 

_______________________________(endereço da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________________, licitante no certame acima destacado, promovido pela 

Empresa Municipal de Água e Saneamento de Balneário Camboriú - EMASA, DECLARA, por meio de 

seu representante legal infra-assinado, R.G. Nº _________________________, que se encontra em 

situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e 

INSS), bem como atende às demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 

 

 

 

Local de data 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 
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ANEXO IV 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019  

 

NOME DA EMPRESA:  

ENDEREÇO:  

CIDADE:   UF:  CNPJ Nº: 

FONE/FAX DA EMPRESA:  

FONE/FAX DO REPRESENTANTE: 

BANCO:   AGÊNCIA:  CONTA CORRENTE: 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE REVISÃO 

DO PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA PARA CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA DO 

RIO ITAJAÍ MIRIM, À MONTANTE DA BARRAGEM DE CONTENÇÃO DA CUNHA SALINA 

EXISTENTE NO REFERIDO RIO, ATÉ A ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA DA 

EMASA EM BALNEÁRIO CAMBORIÚ, SC. 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

FORMA DE PAGAMENTO: Até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, mediante apresentação 

da nota fiscal, aprovação dos projetos pela Fiscalização e Recebimento Definitivo pela Comissão de 

Recebimento de Bens, Materiais e Serviços da EMASA. 

PRAZO DE ENTREGA: Até 45 (quarenta e cinco) dias. 

LOCAL DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá entregar os itens contratados na ETA - Estação de 

Tratamento de Água, localizado na Avenida Marginal Leste, 3350, km 132, Bairro dos Estados, 

Balneário Camboriú/SC aos cuidados do Diretor Técnico. A responsabilidade pela entrega dos 

materiais será da empresa fornecedora, a qual avisará, com antecedência, à Comissão de 

Recebimento de Bens, Materiais e Serviços, a data e hora da entrega. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 120 (cento e vinte) dias. 

 

 

“Declaramos expressamente que concordamos com todos os termos e exigências do Edital.” 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT PREÇO UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

1 

ELABORAÇÃO DE REVISÃO DO 
PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
PARA CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE 
ÁGUA BRUTA DO RIO ITAJAÍ MIRIM, À 
MONTANTE DA BARRAGEM DE 
CONTENÇÃO DA CUNHA SALINA 
EXISTENTE NO REFERIDO RIO, ATÉ A 
ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA DA EMASA EM BALNEÁRIO 
CAMBORIÚ, SC – CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Global 01  R$   R$  

 

 

 

 

 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

 

 

____________________________________________ (nome da empresa), com sede na 

______________________ (endereço da empresa), CNPJ ______________________________, por 

seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido 

pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a 

norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em 

seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

                

Local e Data 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 
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ANEXO VI 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1 – OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa de engenharia 
para elaboração de revisão do projeto básico de engenharia para captação e adução de água bruta 
do Rio Itajaí Mirim, à montante da barragem de contenção da cunha salina existente no referido Rio, 
até a ETA - Estação de Tratamento de Água da EMASA em Balneário Camboriú, SC. 
 
2 – JUSTIFICATIVA 
 

A contratação deste serviço se faz necessária em função da pré análise elaborada por esta 
Diretoria Técnica, constatando inconsistências técnicas no referido projeto, principalmente no que diz 
respeito à falta de análise e estudo de colapso da tubulação, devido às sobrepressões e subpressões 
durante as paradas não programadas no sistema de recalque, que podem levar a prejuízos 
relevantes à operação e funcionamento da referida adutora, bem como e principalmente à população, 
em virtude dos possíveis rompimentos originados por falta de equipamentos de proteção e 
consequentes faltas de água. 
 
3 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

Inclui neste objeto a responsabilidade técnica de: 
 

o Estudos e projeto de equipamentos de proteção e efeitos dos transientes hidráulicos (projeto 
de vasos de pressão, Chaminés de Equilíbrio e outras instalações pertinentes. Deverão ser 
estudadas e apresentadas no mínimo simulações em 3 tipos de tubulações de adução ( aço, 
ferro fundido e PEAD ), bem como a recomendação técnica/econômica da mais adequada 
em situações operacionais normais ou críticas; 

o Revisão, análise e recomendação de solução para o 1º. e 2º. Recalques de água bruta, com 
novas disposições dos grupos de bombeamento em função deste novo projeto; 

o Execução do projeto básico da Caixa de Areia a ser edificada entre o 1º e o 2º. Recalque de 
Água Bruta; 

 
 
3.1 PREMISSAS BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PROJETO  
 
A EMASA fornecerá o Projeto Básico completo. 
Este Projeto Básico será revisado de acordo com as Normas e Legislação Técnica Brasileira. 
Deverão constar como elementos mínimos da Revisão, os seguintes itens: 

o Definição juntamente com EMASA, da concepção da revisão do projeto; 
o Identificação das unidades operacionais projetadas, bem como as definições exigidas pela 

EMASA; 
o Análise dos elementos disponíveis, com vistas a sua complementação e atualização; 
o Juntamente com a EMASA, apresentar para definir a escolha da solução que melhor atenda 

aos critérios técnicos, econômicos, administrativos e operacionais; 
o Detalhamento da Concepção escolhida, contendo todos os itens necessários para o 

entendimento e encaminhamento dos projetos executivos necessários à execução da Obra; 
o Memorial Descritivo e Dimensionamento da Concepção Escolhida; 
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o Especificações Técnicas que deverão conter todos os serviços correspondentes à Revisão do 
Projeto Básico, indicando as técnicas de execução e materiais a serem utilizados. 

o Planilha de Quantitativos e Especificações referentes aos Equipamentos de Controle aos 
transientes hidráulicos da concepção escolhida; 

 
3.2 PREMISSAS BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE TRANSIENTES 
HIDRÁULICOS 
 
As premissas básicas devem nortear e definir critérios para elaboração de Estudo de Transientes 
Hidráulicos nas tubulações de recalque.  
No estudo devem ser consideradas e avaliadas as seguintes situações de operação que possibilitam 
os efeitos transitórios, eventuais riscos de rompimento da tubulação e/ou situações que coloquem o 
sistema projetado em risco: 

o Partida e parada de conjuntos moto-bomba; 
o Fechamento de válvulas ou registros; 
o Operação de válvulas de controle; e/ou qualquer evento na linha que cause variação na 

velocidade do escoamento. 
o Que a tubulação deve ser dividida em segmentos distantes no máximo 300 m, além da 

inclusão natural de todos os pontos notáveis do traçado. Considerar as características de 
cada material, em cada segmento.  

o Não adotar valores médios nos cálculos. Sempre que possível deverão ser adotados valores 
fornecidos pelo fabricante dos equipamentos. 

 
A definição do material da linha deve levar em consideração os valores de pressões máximas e 
mínimas, com indicação da classe de pressão e outras características relevantes para atender às 
condições na ocorrência de transientes. 
 
O Estudo de Transientes faz parte do projeto básico de engenharia e deve ser apresentado conforme 
orientações a seguir: 
 

3.2.1 Memorial Descritivo 
 

O memorial deve conter todas as condições de contorno consideradas na simulação e 
solicitadas pelo software utilizado.  
Informações como material da(s) tubulação(ões), diâmetro nominal e interno, cota das 
tubulações e dispositivos, altura de entrada e saída das tubulações, celeridade de cada 
trecho, especificações das bombas (rotação, inércia, curva da bomba, entre outros), diâmetro 
dos orifícios das ventosas, especificações de RHOs, TAUs, tempo de fechamento de válvulas 
à jusante (gravidade), entre outras, devem ser apresentadas. 
As análises e considerações do projetista devem ser descritas de forma ampla e irrestrita, 
não sendo permitida a utilização de soluções que impliquem em coeficientes ou informações 
que não possam ser divulgadas pelo projetista. 
Os resultados devem ser apresentados em forma de tabelas e gráficos juntamente com texto 
justificando os dispositivos adotados.  
Ficará a critério do projetista ou do analista da EMASA a apresentação e/ou solicitação de 
estudos específicos de pontos notáveis, tais como pontos ou trechos críticos que apresentem 
pressões máximas elevadas, pressões mínimas próximas ao vácuo (da ordem de -10 mca), 
válvula de retenção, válvula de controle, ventosa, entre outros, com utilização de gráficos 
e/ou tabelas específicos. 

 
3.2.2 Localização dos dispositivos de proteção 
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Todos os dispositivos de proteção projetados e/ou revisados devem ser localizados na linha, 
mostrando a cota e localização em planta. A localização dos dispositivos deve estar 
compatibilizada nas peças gráficas do projeto hidráulico da linha. 
 
3.2.3 Perfil da linha e envoltórias de pressão 
 
Junto com o memorial descritivo deve ser apresentado o perfil reduzido da linha nos 
diferentes cenários contendo as seguintes informações: 

o Perfil da Linha; 
o Linha Piezométrica no regime permanente; 
o Envoltória das pressões máximas e mínimas durante o transiente sem dispositivos de 

proteção; 
o Envoltória das pressões máximas e mínimas durante o transiente com dispositivos de 

proteção. 
 
O perfil reduzido deve ser apresentado em folha A4 ou A3, e estar em escala adequada. O 
eixo das ordenadas (y) deve conter os valores das cotas (elevação) em m e o eixo das 
abscissas (x) deve conter a extensão da linha em m. Deve também apresentar um gráfico 
contendo as envoltórias de pressão em formato A4 ou A3, em escala adequada, sendo que 
no eixo das ordenadas (y) deve conter os valores das pressões em mca e no eixo das 
abscissas (x) conter a extensão da linha em m. 
 
3.2.4 Peças Gráficas 
 
O detalhamento da solução escolhida deve ser desenvolvido apresentando todos os 
elementos necessários à posterior execução dos projetos estruturais, tais como planta baixa, 
cortes, perfil, detalhes, entre outros. 
 
3.2.5 Especificações Técnicas 
 
A solução escolhida deve conter todas as Especificações Técnicas dos equipamentos e 
peças necessários à posterior execução da obra. 
 
3.2.6 Plano de operação da linha 
 
O Plano de operação da linha deve conter todas as definições de operação dos 
equipamentos e/ou das peças especiais que possam provocar efeitos transitórios na linha, 
bem como para os equipamentos projetados para reduzir este efeito. 

 
3.3 APRESENTAÇÃO DO PROJETO 
 
Na elaboração dos projetos deverão ser previstos todos os serviços necessários à perfeita execução 
da obra, formadas por peças gráficas, detalhamentos, especificações técnicas e planilhas de cálculo. 
Em toda a documentação apresentada, escrita ou desenhada, não poderão constar marcas de 
materiais e produtos a serem utilizados, mas sim as descrições, especificações e métodos 
construtivos correspondentes.  
Caso for necessária a citação de marcas, deverá ficar claro que se trata de referência, possibilitando-
se a adoção de material equivalente ou similar, de qualidade igual ou superior à da marca ou modelo 
referido. Casos especiais deverão ser apresentados justificados pelo responsável técnico para 
análise da FISCALIZAÇÃO. 
As pranchas deverão conter todos os elementos gráficos necessários para a perfeita interpretação e 
especificação do projeto, agrupados em jogos separados e independentes, numerados 
sequencialmente e total.  
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As especificações deverão indicar as técnicas de execução, os materiais a serem utilizados e os 
padrões de desempenho.  
Os memoriais descritivos dos projetos deverão indicar os materiais e padrões de acabamento a 
serem empregados.  
 
O Projeto deverá ser apresentado da seguinte forma: 

o Texto em MS WORD; 
o Planilhas em MS EXCEL; 
o Plantas de desenho graficadas em meio eletrônico com o emprego do programa AUTOCAD 

versão até 2010, com desenvolvimento das pranchas com recursos do “paperspace”. 
 
Os trabalhos deverão ser entregues em PEN DRIVE contendo todos os arquivos referentes ao objeto; 
 
3.4 PADRONIZAÇÃO DA ENTREGA DE PROJETOS CAD 
 
Deverá ser utilizada padronização da entrega dos projetos, uniformizando-se nomenclaturas dos 
projetos, dos arquivos, das camadas, penas, modo de apresentação, etc., a fim de facilitar o 
entendimento entre os agentes das diversas disciplinas (contratante contratada, e autores dos 
projetos).  
A padronização dos projetos deverá ser combinada com a FISCALIZAÇÃO da EMASA antes do início 
da elaboração dos projetos. 
 
4 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
A responsabilidade pela elaboração e exatidão dos projetos específicos será da CONTRATADA.  
Os projetos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (CREA), que deverão emitir a respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART).  
Todas as peças gráficas que compõem os projetos específicos deverão conter o nome completo, o nº 
do CREA e a rubrica dos profissionais responsáveis. 
 
5 – TAXAS E CUSTAS 
 
As taxas e custas administrativas relacionadas aos projetos serão por conta da CONTRATADA, bem 
como as despesas de cópias e impressão dos projetos. 
 
6 – VALOR GLOBAL ESTIMADO 
 
O valor global estimado para o prazo de 6 meses é de R$ 31.150,00 ( trinta e um mil, cento e 
cinquenta reais ), conforme orçamento anexo. 
 
7 – JULGAMENTO 
 
Será vencedora a proposta de menor preço apresentada. 
 
8 – ABRANGÊNCIA E DEPENDÊNCIAS 
 
Os serviços serão executados com o emprego de mão-de-obra e equipamentos necessários à sua 
completa execução, com fornecimento de todos os materiais necessários e especificados neste 
Edital. 
 
9 – USO DOS TRABALHOS 
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A EMASA passa a ter a propriedade, pela cessão dos direitos autorais, de todos os trabalhos 
entregues e aprovados, não podendo ser utilizados sob qualquer forma, no todo ou em parte, sem 
sua expressa autorização, sobre os quais não recairá nenhum ônus adicional. 
 
10 – PRAZOS 
 
O prazo para execução do objeto contratado é fixado em 45 (quarenta e cinco ) dias, contados 
da data da emissão da Ordem de Início do Serviço. 
 
O prazo de validade desta proposta é de 60 ( sessenta dias ) 
 
11 – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O Objeto será pago em uma parcela e ocorrerá após a aprovação dos Projetos Completos pela 
FISCALIZAÇÃO da EMASA. 
Para recebimento da totalidade dos serviços, o Projeto deverá respeitar rigorosamente a este Termo 
de Referência. 
 
 
 
 
 
_________________________   
Engº. Sérgio Juk 
Diretor Técnico – EMASA – BC  
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ANEXO VII 

 

PREPOSTO E TITULAR DO CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

____________________________________________ (nome da empresa), com sede na 

______________________ (endereço da empresa), CNPJ ______________________________, 

participante do Pregão Presencial nº 20/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE REVISÃO DO PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 

PARA CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA DO RIO ITAJAÍ MIRIM, À MONTANTE DA 

BARRAGEM DE CONTENÇÃO DA CUNHA SALINA EXISTENTE NO REFERIDO RIO, ATÉ A ETA - 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA DA EMASA EM BALNEÁRIO CAMBORIÚ - SC, informa por 

meio deste quem são o preposto e os responsáveis pela assinatura do Contrato (quando necessário) 

com a EMASA, conforme o que segue abaixo: 

 

PREPOSTO  

Nome: ___________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________________ 

CPF:____________________________________ Cédula de Identidade:  ______________________ 

Celular: __________________________________________________________________________ 

Email: ____________________________________________________________________________ 

 

TITULAR DO CONTRATO (REPRESENTANTE LEGAL) 

Nome: __________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________________ 

CPF:____________________________________  

Cédula de Identidade:  ______________________ Órgão Expedidor: _________________________ 

Celular: __________________________________________________________________________ 

Email: ____________________________________________________________________________ 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG / Órgão Expedidor 

Carimbo da empresa 

 

OBS: Para fins de conhecimento, PREPOSTO é a pessoa designada pela empresa para que a represente na relação 

contratual a ser estabelecida com a EMASA, caso seja vencedora deste certame. TITULAR DO CONTRATO é quem assinará 

o contrato com a EMASA (quando for o caso). Caso este não esteja indicado no documento de constituição da empresa, o 

TITULAR DO CONTRATO deverá ter procuração específica para tal. 
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ANEXO VIII 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

* A SER APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO, FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE 

PROPOSTA E HABILITAÇÃO. 

 

  

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do 

disposto no subitem 4.9 do Edital de Pregão Presencial nº ___/2018, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e que 

não ultrapassou limite do faturamento. 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 

14/12/2006 e que não ultrapassou limite do faturamento. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

  

__________________, ____ de ____________ de 2019. 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 

OBSERVAÇÃO: 

Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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ANEXO IX 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

 

 

 

  

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA: 

1) Não possuir proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos da 

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - EMASA; 

2) Não possuir proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político 

da EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ – EMASA. 

 

  

__________________, ____ de ____________ de 2019. 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Cargo  

CPF 

RG 

Carimbo da empresa 

OBSERVAÇÃO: 

 

 

 

 

 

OBS: Para fins de conhecimento, entenda-se por “AGENTE POLÍTICO” os cargos que foram nomeados pelo 

Prefeito Municipal de Balneário Camboriú/SC para atuar na EMASA (diretores, gerentes, coordenadores, etc.). 

 


